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Resistência e Arte: o teatro do Movimento de Mulheres 
Camponesas 

 

Ísis Menezes Táboas 

Letícia Pereira 

Rosângela Piovesan 
 
 

Resumo 
Através de entrevistas semiestruturadas, observação participante e análise documental, são 
descritos e analisados os processos de construção de duas peças de teatro apresentadas 
entre 2008 e 2009 pelo grupo teatral coordenado pelo Movimento de Mulheres Camponesas 
de Santa Catarina chamado MMC: Resistência e Arte. A utilização do teatro como 
instrumento político feminista para comunicação e expressão do Movimento promoveu 
conquistas na esfera política individual das mulheres que compuseram o grupo e avanços 
para a organicidade do Movimento de Mulheres Camponesas no estado, propagandeando as 
bandeiras políticas pelas quais luta e agregando novas integrantes, através da criação de 
empatia e identidade entre as artistas e o público durante as apresentações e nos debates 
posteriores aos espetáculos. 
 

Palavras-chave: Comunicação. Teatro. Movimento de Mulheres Camponesas. Feminismo. O 
Direito Achado na Rua. 
 

 

Introdução  

O público se demonstrava entusiasmado, surpreso, pois não esperavam que 
mulheres camponesas pudessem levar um debate tão importante como a 
agroecologia em forma de teatro. Perguntavam pra nós sobre a organização 
do grupo. (Suzamara de Arruda, 32 anos, Chapecó/SC) 

 

Este trabalho apresenta a experiência do Movimento de Mulheres Camponesas 

(MMC) de Santa Catarina com o grupo MMC: Resistência e Arte que, entre 2008 e 2009, 

desenvolveu o teatro como forma de comunicação para propagandear suas bandeiras de luta 

e dialogar com a sociedade catarinense.  

A metodologia utilizada foi observação participante de uma das autoras, análise 

documental e realização de quatro entrevistas semiestruturadas com as atrizes que 

compuseram o grupo no referido período, sendo duas jovens, uma dirigente do MMC e uma 

militante que está no Movimento há mais de quinze anos. 
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Duas peças de teatro são descritas e analisadas, a primeira peça intitulada Da Luta se 

faz História que contou histórias sobre os 25 anos de organização das mulheres camponesas 

de Santa Catarina e a segunda, Histórias Agroecológicas, História de Mulheres Camponesas, 

que abordou a agroecologia como parte do Projeto de Agricultura Camponesa.  

 

O movimento de mulheres camponesas 

O Movimento de Mulheres Camponesas é, no Brasil, o maior movimento autônomo 

(formado exclusivamente por mulheres) de mulheres camponesas, estando organizado em 

23 estados federativos, e possuindo militância em todas as regiões brasileiras. Além disso, 

possui estruturas organizativas de âmbito nacional, tais como o Escritório Nacional em 

Brasília/DF e a Secretaria Nacional em Passo Fundo/RS. 

Seu legado histórico vem da década de 1980, no contexto de abertura democrática e 

consolidação do movimento feminista brasileiro, aproveitando a experiência formativa das 

Comunidades Eclesiais de Base e grupos de mulheres organizados pela Comissão Pastoral da 

Terra, originaram-se os movimentos sociais autônomos de mulheres rurais. Nesta época, 

como as organizações presentes e legitimadas pelo povo nas áreas rurais eram os sindicatos, 

as mulheres que se organizavam em movimentos sociais desenvolveram duas reivindicações 

centrais: a inclusão das mulheres nos sindicatos e a extensão dos benefícios de seguridade 

social (salário maternidade, aposentadoria para mulher e vinculação dos benefícios 

previdenciários ao salário mínimo) (DEERE, 2004). 

 

[...] em relação ao caso do Brasil é que as mulheres rurais, no começo da 
década de 1980, começaram a participar em número crescente de 
sindicatos rurais e do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) 
nascente, bem como começaram a formar suas próprias organizações 
autônomas (MMC BRASIL, [2010a]). 
 

Conforme o portal eletrônico do Movimento de Mulheres Camponesas, no ano de 

1995 houve, em São Paulo, um encontro nacional em que participaram 17 estados e foi 

criada a Articulação Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais que reuniu mulheres de 

diversos movimentos autônomos estaduais e regionais, e de movimentos mistos (formado 

por mulheres e homens), tais como, Comissão Pastoral da Terra, Movimento dos 
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Trabalhadores Rurais Sem Terra, Pastoral da Juventude Rural, Movimento dos Atingidos pelas 

Barragens, alguns Sindicatos de Trabalhadores Rurais e Movimento dos Pequenos 

Agricultores (MMC BRASIL, [2010b]). 

Durante a Articulação Nacional foram realizadas mobilizações em acampamentos 

estaduais e nacional, reafirmando a luta das mulheres em dois eixos: gênero e classe. 

Paulatinamente, a organização de base e a formação de lideranças foram se fortalecendo e 

os movimentos de mulheres nos estados caminharam para a unificação dos movimentos 

autônomos, com o intuito de ter expressão e caráter nacional (MMC BRASIL, [2010b]). 

O processo de articulação e formação de militantes e lideranças camponesas 

feministas foi intenso, culminando em um curso realizado em 2003, com 1400 mulheres de 

14 estados federativos, com o objetivo de sistematizar os debates de cada estado e unificar 

os diversos movimentos autônomos de mulheres do país. Então, em 2004, ocorreu o 

primeiro congresso nacional do Movimento de Mulheres Camponesas.  

Com a formação do MMC, as mulheres camponesas passam a ter um projeto político, 

um programa de atuação unificado e organizado em todo o país, passam a se construir como 

um ator social nacional, que através de suas ações empodera sujeitos, que invocam a 

autonomia de indivíduos e a sua capacidade de denunciar situações onde há excesso de 

poder acumulado e de lutar pela transferência desse poder (GALLARDO, 2008). Formam-se 

como um sujeito coletivo de direitos de âmbito nacional que luta pela abertura de espaços 

políticos para construções populares feministas e camponesas, espaços que permitam 

construir a dignidade humana através das formas de vida próprias das mulheres do campo. 

O processo de construção do MMC foi a união e a afirmação de muitas histórias de 

luta que corriam em paralelo nos diferentes estados brasileiros, ressalta-se a importância de 

reconhecer o processo histórico dos movimentos autônomos estaduais que resultou na 

criação de um espaço político de âmbito nacional exclusivo para as mulheres do campo e no 

avanço do debate em temas como a saúde da mulher e o enfrentamento à violência 

doméstica e familiar. O estado de Santa Catarina é um dos estados que participa e 

protagoniza a construção dessa unificação nacional desde a década de 1980. 
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O teatro como instrumento político feminista e camponês 

Para o MMC o teatro conseguiu atingir grande público no campo e na 
cidade, divulgando com arte as ações, conquistas e lutas das mulheres 
camponesas. O teatro ajudou a fortalecer a ideia sobre a importância da 
missão do MMC, de continuar a luta pela libertação da mulher, pela 
construção de uma agricultura camponesa agroecológica pela 
transformação da sociedade.  (Maria Helena Kischner, 64 anos, 
Tunápolis/SC) 
 

O grupo de teatro MMC: Resistência e Arte foi criado em 2008, sua primeira 

composição contou com a participação de 21 mulheres, com idades entre 12 a 64 anos – 

coincidindo com a diversidade etária das militantes do Movimento de Mulheres Camponesas 

do estado. 

Para a maioria das mulheres que compuseram o grupo, este foi o primeiro contato 

com o teatro. Durante as aulas, a partir da utilização de técnicas lúdicas e exercícios de 

interpretação e fala, as mulheres, gradativamente, foram desenvolvendo novas formas de 

comunicação e expressão e enfrentando um dos maiores desafios encontrados: o medo de 

falar em público. Assim relata a participante do grupo Maria Helena Kischner, de 64 anos, da 

cidade de Tunápolis: “O teatro contribuiu muito comigo. No aspecto de sentir-me realizada, 

valorizada. Melhorando a maneira de me comunicar e enfrentar com coragem as lutas do dia 

a dia. Pela arte consigo expressar meus sentimentos”. 

 Para além da esfera política individual de desenvolvimento de novas formas de 

expressão e de conquistas pessoais, como o enfrentamento ao medo de falar em público, 

identificam-se avanços para a organicidade do Movimento, como a possibilidade de 

propagandear as bandeiras políticas pelas quais o MMC luta e a de agregar novas integrantes 

através da criação de empatia e identidade entre as dramaturgas e o público durante as 

apresentações. 

   

Conseguimos avançar nas formas de comunicação. Atingimos outros 
espaços como universidades, escolas, comunidades fazendo o debate sobre 
o MMC e sua missão, suas lutas, objetivos. Avançamos ainda no sentido de 
conseguir mais contatos para articular o movimento, mostrar que é possível 
fazer lutas, mobilizações e também cultura. (Rozani Aparecida Schiavini, 43 
anos, Itá/SC) 
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Em 2008, a primeira peça, intitulada Da luta se faz história, foi elaborada e 

apresentada pelo grupo teatral em várias regiões do estado, nos municípios de Chapecó, São 

Miguel do Oeste, Tunápolis, Lages, Frei Rogério, Itapiranga, Xaxim, Nova Itaberaba e 

Descanso. Esta peça de teatro foi uma das formas que o movimento encontrou de 

comemorar e divulgar a história de 25 anos de organização das mulheres camponesas do 

estado de Santa Catarina aos diferentes setores da sociedade, inclusive às jovens militantes 

do Movimento. Conforme relatou Fernanda Sebben, com 19 anos, de São Miguel do 

Oeste/SC: “Pude conhecer mais o movimento, a história das mulheres, também mostrou a 

nossa luta pela nova sociedade”.  

Partindo de narrativas e experiências reais, foi apresentado o conteúdo político da 

peça que se referia à esfera pública, à dimensão coletiva da luta das mulheres organizadas do 

MMC-SC. Muitas das cenas são depoimentos, lembranças das militantes do Movimento e 

fatos que marcaram a história de lutas e conquistas de direitos para as mulheres 

camponesas. 

Assim, foram apresentados elementos históricos que antecederam a criação do 

Movimento e marcaram a situação de repressão e exploração de camponesas e camponeses 

do estado no início do século XX, foram trazidas à cena: a Guerra de Contestado, a expulsão 

da população do campo em nome do “progresso” e a história de grandes empresas norte 

americanas que se instalaram na região para a construção de ferrovias. 

A contextualização política histórica, contribuiu para evidenciar a relação das lutas 

por direitos, pela terra e pela vida de mulheres camponesas que antecederam a criação da 

organicidade do MMC. Essa articulação entre tempos históricos distintos é uma das 

características do teatro épico, utilizado nesta peça para possibilitar a realização de uma 

crítica à dinâmica destrutiva da lógica de progresso da classe dominante para as mulheres 

camponesas. 

Outro elemento central na peça Da luta se faz história foi a apresentação do 

patriarcado nas esferas doméstica e pública. O patriarcado foi retratado como um sistema de 

submissão, no qual a mulher se apresenta constantemente como propriedade de homens, 

quando casada, é considerada mero objeto pertencente ao marido, exemplificou-se tal 

relação a partir da crítica à usual expressão: “a mulher do Seu Severino”. 
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A reificação feminina nas relações conjugais foi relacionada com a histórica negação 

do direito das mulheres camponesas a ter seus próprios documentos pessoais e esta, por sua 

vez, com o não reconhecimento da profissão de agricultora e a invisibilização do trabalho das 

mulheres do campo. Assim, através de uma articulação entre patriarcado e capitalismo, foi 

encenada a construção cultural que nega a condição de sujeito às mulheres camponesas. 

Após apresentar as estruturas que oprimem as mulheres camponesas e os direitos 

que lhes foram/são negados, a peça trouxe os elementos da formação e organização das 

mulheres agricultoras enquanto coletivo. A escolha por apresentar a construção do 

Movimento após os elementos sócio históricos opressores evidencia a preocupação em 

ratificar o processo histórico em que a emergência do MMC como um sujeito coletivo com 

capacidade instituinte de direitos funda-se no combate à negação da dignidade, da 

identidade e dos direitos humanos das mulheres camponesas, que gera organização e luta, 

conforme formulação do professor José Geraldo de Sousa Júnior (2011) sobre a relação que 

se estabelece entre o direito e os movimentos sociais.  

Em 2009, o Grupo MMC: Resistência e Arte elaborou sua segunda peça teatral, 

intitulada Histórias Agroecológicas, Histórias de Mulheres Camponesas. Dessa atividade 

ressaltam-se dois elementos: a) a escolha do mote da peça, que ratifica a relevância da 

produção de alimentos saudáveis, tema de interesse das agricultoras camponesas e, 

também, das/dos consumidoras/es urbanas/os; b) e a definição do público-alvo como a 

população que vive nas cidades e não participa das atividades rotineiras do Movimento, 

assim, a peça foi apresentada em universidades e escolas das zonas urbanas dos municípios 

de Chapecó, Itá, São Joaquim, Florianópolis, Palmeira e Urussanga. 

O objetivo central dessa atividade foi propagandear a Agroecologia, bandeira de luta 

central no Projeto de Agricultura Camponesa do Movimento, que questiona e enfrenta o 

modelo químico agrícola e alimentar, que busca impor o consumo e a produção de alimentos 

com altos índices de conservantes, corantes e aditivos químicos.    

O tema da agroecologia aborda a produção de alimentos, a saúde da população e a 

geração de renda para as famílias camponesas, especialmente para as mulheres que, em 

diversos casos, alcançam sua autonomia financeira através da produção agroecológica em 

suas unidades de produção. 
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A peça se caracteriza por cenas breves e pela utilização de diferentes técnicas e 

linguagens teatrais. Algumas cenas trazem músicas populares e do próprio Movimento, 

outras representam programas de rádios e há, também, momentos mais sóbrios com 

denúncias que deveriam chegar às autoridades estatais.  

Uma das cenas apresenta um debate entre uma agrônoma, um secretário de 

agricultura e uma liderança do MMC, em que se evidenciam as contradições do modelo 

agrícola proposto a partir de transgênicos, agrotóxicos e monocultivos. A encenação 

reproduz um programa de rádio, espaço familiar para algumas dramaturgas, pois em muitos 

municípios de Santa Catarina o MMC coordena programas nas rádios locais.   

A peça ratifica sínteses do Movimento sobre produção e consumo de alimentos 

saudáveis, e sobre a importância da organização popular para transformação da sociedade. 

Nesta segunda peça, percebe-se um processo de amadurecimento do coletivo, no sentido de 

identificar o uso do teatro como instrumento para diálogo com a sociedade e para 

propagandear bandeiras de luta.  

Rozani Aparecida Schiavini, de Itá/SC, com 43 anos, nos explica que, nos debates que 

ocorriam após as encenações, o público demonstrava empatia e identidade com cenas que 

retratavam as lutas camponesas diárias: “ver as cenas lembrando muitos momentos de 

enfrentamento as questões de violência, direitos, política agrícola e outros os fazia sentir-se 

mais próximos a esta história”. Ela também afirma que a peça provocava a curiosidade do 

público sobre o projeto político que o MMC constrói: “tinha também os questionamentos de 

nossas lutas centrais, nossos desafios e para isso cada integrante da peça sentia se podia 

responder ou não”. 

 

Considerações finais 

A reação geralmente já era percebida em cena. Muitas pessoas em suas 
falas no debate diziam ter sido tocadas profundamente [...] Muitas 
colocações vinham no sentido de parabenizar a nossa coragem de enfrentar 
o palco, de ser artista e camponesa ao mesmo tempo. [...] Não percebi 
nenhuma expressão negativa que desmotivasse o grupo a seguir em frente. 
(Rozani Aparecida Schiavini, 43 anos, Itá/SC) 
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Utilizar o teatro como instrumento político feminista possibilitou uma dupla 

conquista para o MMC de Santa Catarina, a primeira delas é perceptível na esfera política 

individual das mulheres que compuseram o grupo, pois através das aulas de teatro, dos 

exercícios da dramaturgia e das atividades lúdicas propostas no decorrer da construção das 

peças teatrais, elas desenvolveram novas formas de se expressar, enfrentando o medo de 

falar em público, de se posicionar e de expor seus sentimentos, aumentando a autoestima e 

a sensação de realização e valorização individual.  

A segunda conquista identificada são avanços para a organicidade do Movimento 

com a possibilidade de propagandear as bandeiras políticas pelas quais o MMC luta e a de 

agregar novas integrantes através da criação de empatia e identidade entre as dramaturgas e 

o público durante as apresentações e nos debates posteriores à peça.  
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